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AGRAVANTE : HUCLEI CLAUDIO CRISTALDO (PRESO)
ADVOGADO : SÉRGIO HENRIQUE RESENDE LANZONE - MS015660
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. PACIENTE CONDENADO 
À PENA DE 7 ANOS DE RECLUSÃO EM REGIME FECHADO. 
NEGADO O DIREITO DE APELAR EM LIBERDADE. PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDA. ALEGAÇÃO DE ACRÉSCIMO DE 
FUNDAMENTAÇÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. PACIENTE QUE RESPONDEU PRESO AO 
PROCESSO. REGIME FECHADO. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS ALTERNATIVAS À 
PRISÃO. INAPLICABILIDADE AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida.
2. Em relação à alegação de acréscimo de fundamentação, na hipótese, 
verifica-se que o Magistrado de primeira instância manteve a prisão com 
base em fundamentação concreta, mencionando o regime fechado e o 
grau de certeza acerca da materialidade e autoria do delito por ocasião 
da prolação da sentença (e-STJ fl. 15). Por sua vez, entendo que o 
Tribunal estadual especificou as circunstâncias já expostas pelo juiz 
primevo que, em princípio, justificam a prisão preventiva, sem que 
tenha havido acréscimo de fundamentação em habeas corpus, técnica 
rechaçada pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Não há 
se falar, assim, em nulidade da decisão que manteve a preventiva.
3. Tanto na sentença, quanto no acórdão recorrido, destacou-se a 
necessidade da medida extrema, para fins de garantia da ordem pública, 
tendo em vista a manutenção dos motivos ensejadores da prisão 
preventiva, tais quais a gravidade em concreto da conduta, 
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consubstanciada na grande quantidade de droga apreendida, eis que o 
paciente foi condenado por manter em depósito, em um fundo falso 
de um caminhão com placas paraguaias, 142,8 quilos de crack, bem 
como um revólver e munições de calibre .38 (e-STJ fl. 70), além do 
regime fechado fixado na sentença, e em virtude de o paciente ter 
permanecido preso durante todo o processo (e-STJ fl. 70), 
motivações consideradas idôneas para justificar a manutenção da prisão 
cautelar, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.
4. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o condão de, 
por si só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, 
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos 
termos do art. 312 do CPP. 
5. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do agente indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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como um revólver e munições de calibre .38 (e-STJ fl. 70), além do 
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permanecido preso durante todo o processo (e-STJ fl. 70), 
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cautelar, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.
4. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o condão de, 
por si só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, 
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos 
termos do art. 312 do CPP. 
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prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do agente indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por HUCLEI CLAUDIO 

CRISTALDO contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso ordinário em 

habeas corpus (e-STJ fls. 157/165).

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 7 anos de 

reclusão, mais 1 ano de detenção, e o pagamento de 710 dias-multa, em regime 

fechado, pela prática dos crimes previstos no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, e 

art. 12 da Lei n. 10.826/2003, sendo-lhe negado o direito de recorrer em liberdade 

(e-STJ fls. 14/16).

Na presente oportunidade, a defesa argumenta, em síntese, a ausência de 

fundamentação suficiente para justificar o indeferimento ao sentenciado do direito de 

recorrer em liberdade.

Reitera a ocorrência de acréscimo de fundamentação pelo Tribunal de Justiça 

estadual ao que alega a nulidade da decisão.

Alega, ainda, que nenhum fundamento idôneo foi apresentado por ocasião da 

prolação da sentença, a qual manteve a prisão cautelar do paciente de forma vaga e 

abstrata.

Aduz que o paciente por ser primário e ostentar bons antecedentes, preenche 

os requisitos autorizadores da concessão de medidas cautelares diversas da prisão.
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Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja 

julgado pelo colegiado para revogar a prisão preventiva da agravante (e-STJ fl. 133/147).

É o relatório.

 

VOTO

Em que pese o esforço da zelosa defesa, a decisão deve ser mantida.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão 

do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso 

adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso 

especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Assim, o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 

exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 

ordem de ofício.

Busca-se, no caso, a revogação da prisão preventiva do agravante, 

condenado à pena de 7 anos de reclusão, mais 1 ano de detenção, e o pagamento de 

710 dias-multa, em regime fechado, negado o direito de recorrer em liberdade, 

devido à prática do crime de tráfico de drogas e posse ilegal de arma de fogo.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 
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vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

Por sua vez, quanto à alegação de ausência de fundamentação da prisão 

preventiva por ocasião da sentença, é cediço que nos termos do §1º do art. 387 do CPP, 

ao proferir sentença condenatória, "[o] juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a 

manutenção ou, se for o caso, a imposição de prisão preventiva ou de outra medida 

cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação que vier a ser interposta."

Assim, esta Corte firmou orientação de ser indispensável, por ocasião da 

prolação da sentença condenatória, que o magistrado fundamente, com base em dados 

concretos extraídos dos autos, a necessidade de manutenção ou imposição de segregação 

cautelar.

No caso, assim foi fundamentada a manutenção da prisão na sentença 

condenatória (e-STJ fls. 15):

[...]
O réu deverá ser mantido preso haja vista a sentença condenatória que lhe 
aplica o regime fechado, bem como pelo maior grau de certeza advindo com 
a sentença a respeito da materialidade e autoria do delito.
[...]
 

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 

(e-STJ fls. 70):

[...]
A presente ordem de habeas corpus foi impetrada em favor de Huclei Cláudio 
Cristaldo, ante a negativa da autoridade impetrada em conceder-lhe o direito 
de apelar em liberdade, sustentando a ausência de idônea fundamentação 
para tal negativa, e que não estão presentes os requisitos do art. 312, do 
CPP, podendo a prisão preventiva do paciente ser substituída por medidas 
cautelares diversas da segregação, inclusive o monitoramento eletrônico.
Já antecipo que a ordem deve ser denegada.
Infere-se dos autos nº 0805049-19.2023.8.12.0019 que o paciente foi 
condenado à pena de 7 anos de reclusão e 700 dias-multa, bem como à pena 
de 1 ano de detenção e 10 dias-multa, pela prática dos crimes de tráfico 
ilícito de drogas e posse legal de arma de fogo, respectivamente, porquanto 
guardou/manteve, em depósito, 142,8 kg de "crack", além de uma arma de 
fogo de cal. 38, juntamente com uma munição do mesmo calibre.
O magistrado, após estabelecer o regime inicial fechado, negou ao paciente o 
direito de apelar em liberdade, asseverando que "O réu deverá ser mantido 
preso haja vista a sentença condenatória que lhe aplica o regime fechado, 
bem como pelo maior grau de certeza advindo com a sentença a respeito da 
materialidade e autoria do delito".
In casu, o fumus comissi delicti restou evidenciado ante a prolação de 
sentença condenatória, porquanto incontroversas a materialidade delitiva e 
a autoria imputada ao paciente quanto aos crimes de tráfico de drogas e 
posse de arma de fogo de uso permitido.
Por sua vez, o periculum libertatis também se faz presente, tendo em vista a 
condenação do paciente a uma pena de 7 anos de reclusão, em regime 
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fechado, bem como diante da gravidade e periculosidade do crime, dada a 
grande quantidade de substância entorpecente e as declarações do 
próprio paciente de que não se tratou de um episódio isolado.
Logo, a manutenção do paciente no ergástulo faz-se mister para a garantia 
da ordem pública e assegurar a futura aplicação da lei penal, na medida em 
que foi condenado por manter em depósito, mais precisamente, em um 
fundo falso de um caminhão com placas paraguaias, a grande quantidade 
de crack (142,8 quilos), bem como um revólver e munições de calibre .38, e 
afirmou que assim procedera em outras oportunidades.
Soma-se, ainda, o fato de que o paciente permaneceu preso durante todo o 
curso da ação penal, de modo que seria incoerente coloca-lo em liberdade 
após ter sido condenado pela prática dos crimes de tráfico de drogas e posse 
ilegal de arma de fogo.
Por tais razões, inexiste constrangimento ilegal a ser suportado pelo 
paciente. Ante o exposto, com o parecer, denego a ordem de habeas corpus.
[...]
 

Em relação à alegação de acréscimo de fundamentação, na hipótese, verifica-

se que o Magistrado de primeira instância manteve a prisão com base em fundamentação 

concreta, mencionando o regime fechado e o grau de certeza acerca da materialidade e 

autoria do delito por ocasião da prolação da sentença (e-STJ fl. 15). Inclusive, explicita 

(e-STJ fl. 14):

[..]
A materialidade do delito está demonstrada pelos laudos periciais acima 
citados e depoimentos testemunhais, assim como pelo depoimento do 
acusado.
Portanto, restou demonstrado que o réu estava conscientemente guardando 
os 142 quilos de crack.
O conjunto probatório se apresenta de forma segura apontando a autoria, 
materialidade e responsabilidade criminal do acusado, conferindo o 
necessário juízo de certeza para a prolação da sentença condenatória.
[...]
 

Por sua vez, entendo que o Tribunal estadual especificou as circunstâncias já 

expostas pelo juiz primevo que, em princípio, justificam a prisão preventiva, sem que 

tenha havido acréscimo de fundamentação em habeas corpus, técnica rechaçada pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Não há se falar, assim, em nulidade da 

decisão que manteve a preventiva.

Nesse sentido:

"[...] 5. "A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que o 
acréscimo de fundamentos, pelo Tribunal local, não se presta a suprir a 
ausente motivação do Juízo natural, sob pena de, em ação concebida para a 
tutela da liberdade humana, legitimar-se o vício do ato constritivo ao direito 
de locomoção do paciente" (HC n. 413.447/SP, relator Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 3/10/2017, DJe 9/10/2017).
 
6. Ordem concedida. " (HC 680.201/RS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 05/10/2021, DJe 08/10/2021.)
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Destarte, tanto na sentença, quanto no acórdão recorrido, destacou-se a 

necessidade da medida extrema, para fins de garantia da ordem pública, tendo em vista a 

manutenção dos motivos ensejadores da prisão preventiva, tais quais a gravidade em 

concreto da conduta, consubstanciada na grande quantidade de droga apreendida, eis que 

o agravante foi condenado por manter em depósito, em um fundo falso de um 

caminhão com placas paraguaias, 142,8 quilos de crack, bem como um revólver e 

munições de calibre .38 (e-STJ fl. 70), além do regime fechado fixado na sentença, e 

em virtude de o paciente ter permanecido preso durante todo o processo (e-STJ fl. 

70), motivações consideradas idôneas para justificar a manutenção da prisão cautelar, nos 

termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

Com efeito, "A prisão [está] fundamentada na qualidade e quantidade da droga 

apreendida, motivação considerada idônea para a manutenção da segregação de natureza 

cautelar"(STJ, AgRg no HC n. 323.444/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 23/6/2015, DJe 4/8/2015).

Convém, ainda, ponderar que o entendimento abraçado pelas instâncias 

ordinárias encontra-se em harmonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que, 

tendo o paciente permanecido preso durante todo o andamento da ação penal, não faria 

sentido, ausentes alterações nas circunstâncias fáticas, que, com a superveniência da 

condenação, fosse-lhe deferida a liberdade.

Ora, “a existência de édito condenatório enfraquece a presunção de não 

culpabilidade, de modo que seria incoerente, não havendo alterações do quadro fático, 

conceder, nesse momento, a liberdade" (RHC n. 105.918/BA, Relator Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 12/3/2019, DJe 

25/3/2019).

A posição é consonante, além disso, com o Supremo Tribunal Federal, o qual 

possui entendimento pacífico de que “permanecendo os fundamentos da prisão cautelar, 

revela-se um contrassenso conferir ao réu, que foi mantido custodiado durante a 

instrução, o direito de aguardar em liberdade o trânsito em julgado da condenação” (RHC 

n. 117.802/DF, Relator Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado 

em 10/6/2014, DJe de 1º/7/2014).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, a sentença condenatória, uma vez ter 

demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do CPP, 

Documento eletrônico VDA43279070 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 04/09/2024 15:39:53
Código de Controle do Documento: 6f4ba627-4442-4aaa-b40b-e4ca5dd890f0



o efetivo risco à ordem pública gerado pela permanência da liberdade.

Confira-se, a título de ilustração, julgados desta Corte Superior:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO 
SUPRIMIDA. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INDFERIDO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PRESO DURANTE TODA INSTRUÇÃO PROCESSUAL. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
MODIFICAÇÃO DO REGIME PRISIONAL E AFASTAMENTO DE 
AGRAVANTE. MATÉRIAS NÃO ANALISADAS NO ACÓRDÃO 
IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção da prisão 
preventiva, para garantia da ordem pública. As instâncias ordinárias 
afirmaram que, em liberdade, o agravante representava risco à ordem 
pública em razão de sua periculosidade e da gravidade concreta da conduta, 
evidenciadas pela quantidade e natureza da droga localizada, 176,8g de 
cocaína, o que, somado à apreensão de arma de fogo, munições e dinheiro, 
demonstra maior envolvimento com o narcotráfico e risco ao meio social. 
Ademais, a prisão também se justifica para evitar a reiteração delitiva, uma 
vez que, conforme destacado, o recorrente possui condenação pela prática do 
delito de roubo, recomendando a sua custódia cautelar especialmente para 
garantia da ordem pública
2. Tendo o agravante permanecido preso durante todo o processo, não deve 
ser permitido o recurso em liberdade, especialmente porque, inalteradas as 
circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostra adequada a soltura 
dele depois da condenação em primeiro grau.
3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.
4. Os pedidos de modificação do regime prisional e afastamento de agravante 
não foram objeto de exame no acórdão impugnado, o que obsta a análise por 
este Tribunal Superior, sob pena de se incorrer em indevida supressão de 
instância.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 155.535/RS, relator 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe 
de 10/6/2022)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA PROFERIDA. SÚMULA N. 52/STJ. 
MANUTENÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUSTIFICADORAS DA PRISÃO 
PREVENTIVA. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
LEGAIS. APREENSÃO DE EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS. 
INQUÉRITOS POLICIAIS OU AÇÕES PENAIS EM CURSO. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. DESPROPORÇÃO ENTRE O TEMPO DE CUSTÓDIA E O 
QUANTUM DA PENA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE. COVID-19. 
RECOMENDAÇÃO CNJ N. 62/2020. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Tendo sido proferida sentença condenatória fica superada a alegação de 
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excesso de prazo para a formação da culpa (Súmula n. 52 do STJ).
2. A manutenção de custódia cautelar ganha reforço com a prolação de 
sentença condenatória que não concede ao agravante que ficou preso 
durante toda a instrução processual o direito de recorrer em liberdade, por 
subsistirem as circunstâncias que justificaram a decretação da prisão 
preventiva.
3. A prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada em dados 
concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias que 
demonstrem a necessidade da medida extrema, nos termos dos arts.312, 313 e 
315 do Código de Processo Penal.
4. São fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no 
caso de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a 
natureza das drogas apreendidas, bem como a gravidade concreta do delito, 
o modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente.
5. Inquéritos policiais ou ações penais em curso justificam a imposição de 
prisão preventiva como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, 
garantir a ordem pública.
6. As condições pessoais favoráveis do agente não impedem, por si sós, a 
manutenção da segregação cautelar devidamente fundamentada.
7. É inviável a análise acerca da desproporção entre a custódia cautelar cuja 
revogação é pleiteada em habeas corpus e a quantidade de pena a ser 
eventualmente fixada em sentença condenatória, pois não é permitido, na 
estreita via do writ, juízo de valor antecipado acerca da condenação final.
8. A Recomendação CNJ n. 62/2020 não prevê automática revogação da 
prisão preventiva ou sua imediata substituição por medidas cautelares 
alternativas, cabendo às autoridades judiciais a análise do caso concreto, 
realidade do ambiente prisional e condições pessoais de cada sentenciado, a 
fim de decidir sobre a possibilidade de concessão do benefício.
9. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 732.146/SP, relator 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta Turma, julgado em 
17/5/2022, DJe de 20/5/2022)
 
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO DE DROGAS. GRAVIDADE CONCRETA. VARIEDADE DE 
ENTORPECENTES APREENDIDOS. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
MEDIDA CAUTELAR IMPOSTA DURANTE TODA FASE PROCESSUAL. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PRIMARIEDADE. IRRELEVÂNCIA. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS IMPROVIDO.
1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-
se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e 
LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em 
decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF) que demonstre a existência 
da prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da 
autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.
2. O decreto de prisão cautelar encontra-se devidamente fundamentado, tal 
qual exige a legislação vigente. Foram regularmente tecidos argumentos 
idôneos e suficientes ao cárcere provisório do paciente nas decisões 
transcritas, para garantir a ordem pública, notadamente em razão da 
quantidade e qualidade dos entorpecentes apreendidos - 519,2 gramas de 
maconha e 200 pedras de crack, as quais totalizaram 66,9 gramas.
3. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de que não há 
lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando 
permaneceu segregado durante a persecução criminal, se persistentes os 
motivos para a preventiva (RHC n. 94.511/PA, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
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Quinta Turma, julgado em 7/6/2018, DJe 20/6/2018)
4. Presentes os requisitos autorizadores da segregação preventiva, eventuais 
condições pessoais favoráveis não são suficientes para afastá-la. 
5. Demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da custódia 
cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra constrangimento 
ilegal a ser reparado de ofício por este Superior Tribunal de Justiça.6. 
Recurso ordinário em habeas corpus não provido. (RHC 111.838/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
6/8/2019, DJe 22/8/2019)
 

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Mencione-se que "é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar" (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, "a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela" (HC n. 472.912/RS, Relator Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 199.628 / MS
Número Registro: 2024/0218967-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08050491920238120019 14066000820248120000 1406600082024812000050000 
8050491920238120019

Sessão Virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HUCLEI CLAUDIO CRISTALDO (PRESO)
ADVOGADO : SÉRGIO HENRIQUE RESENDE LANZONE - MS015660
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HUCLEI CLAUDIO CRISTALDO (PRESO)
ADVOGADO : SÉRGIO HENRIQUE RESENDE LANZONE - MS015660
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
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Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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